	
	

	
	



	Curso: Bacharelado em Direito

	Disciplina: Direito Civil II (Obrigações – Parte Geral)
	Professora: Ghislaine Alves Barbosa 


	ROTEIRO DE AULA – Da Compensação

	Conceito: é meio de extinção de obrigações entre pessoas que são, ao mesmo tempo, credor e devedor uma da outra.

Art.368, CC – “Se duas pessoas forem, ao mesmo tempo, credor e devedor uma da outra, as duas obrigações extinguem-se até onde se compensarem”. 

- Visa eliminar a circulação inútil de moeda, evitando duplo pagamento. 

- A compensação (sucedâneo do pagamento) pode ser total ou parcial.

Espécies:

a) Compensação legal: é a que decorre da lei. Opera-se automaticamente, de pleno direito.

O juiz apenas reconhece, declara sua configuração, desde que provocado, pois não pode ser proclamada de ofício (ação declaratória).

b) Compensação convencional: resulta de um acordo de vontades, incidindo em hipóteses que não se enquadram nas de compensação legal.

As partes, de comum acordo, passam a aceitá-la, dispensando alguns de seus requisitos, como, por exemplo, a identidade de natureza ou a liquidez das dívidas.

c) Compensação Judicial: é a determinada pelo juiz, nos casos em que se acham presentes os pressupostos legais.

Ocorre, principalmente, nas hipóteses de procedência da ação e também da reconvenção.

Obs.: art.21 CPC.
“Se cada litigante for vencedor e vencido, serão compensados entre eles os honorários advocatícios e as despesas”.

Requisitos da compensação legal (também válidos para a compensação judicial):

a) reciprocidade das obrigações

- existência de obrigações e créditos recíprocos (entre as mesmas partes)

Exceção: (art.371, 2ª parte, CC): FIADOR (terceiro interessado) pode alegar, em seu favor, a compensação que o devedor (afiançado) poderia argüir perante o credor.

b) liquidez e exigibilidade das dívidas (art.369, CC)

Liquidez: valor certo e determinado, expresso por uma cifra.

Obs.: obrigações condicionais: só é permitida a compensação após o implemento da condição.

Obrigações a termo: somente depois do vencimento deste.

c) prestações fungíveis, da mesma natureza:
- Não basta que as obrigações tenham por objeto coisas fungíveis (dinheiro, café, milho, etc.). É necessário que sejam fungíveis entre si.

A restrição legal vai além: “embora sejam da mesma natureza as coisas fungíveis, objeto das duas prestações, não se compensarão, verificando-se que diferem na qualidade, quando especificada no contrato”. (CC, art.370).

DÍVIDAS NÃO COMPENSÁVEIS

Alguns casos especiais não admitem compensação.

A exclusão pode ser convencional ou legal.

Convencional: o obstáculo é criado pelas próprias partes. De comum acordo, credor e devedor excluem-na (exclusão bilateral, art.375, 1ª parte, CC).
Legal: pode ser pela causa de uma das dívidas, ou pela qualidade de um dos devedores. 

Art.373, CC

Exceções:

I – se provier de esbulho, furto ou roubo;

II – se uma se originar de comodato, depósito ou alimentos;

III – de uma for de coisa não suscetível de penhora” (créditos salariais) – dívida judicialmente exigível.




	
	



